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""INSTITUI O PLA1'0 DI.RETO.l~ 

DO lVIUNICÍPIO DE J 
l\!IONLEVADE E DA OLITH.A:·) 
PROVIDf~NCIAS". 

\\,::;;/ O POVO DO l'vlUNICÍPIO DE JOAO I\10NLEV/\.DE, por 
~us Representantes na Câmara Municipal, aprovou e eu, Prefoito Municipal , 
em seu nome, sanciono a seguinte Lei : 

TÍTULO I 
DOS OB~JETIVOS 

Art. 1 º - O Plano Diretor do Município de João lv1onlevade, é o 
inslrumento básico do planejamento municipal, estabelecendo os objetivos e as 
diretrizes de desenvolvimento urbano e os ·instrumentos orientadores d;1 

atuação dos agentes públicos e privados no lt.;rritórío muni.cipal, nos t<.:rnh•~. 

desta Lei. 

Art.2º - São objetivos gerais do Plano Diretor: 

I - contribuir para o exercício da Ci<lad<rn ia; estimulando ~1 
participação da população na gestão da Cidade; 

II - ~arantir o pleno desenvolvimento das Úmyôcs soc1m~; Lb 
cidade e da propriedade, assegurando a primazia dos int0rcss0s social ~: 

· c1Jlctivo~ 

IH _ assegurar que o crescimento econômico <lü Tvlunicipio 

instrumento de promoção do bem estar social; 

) ( 1 111lJ1.eute rwtural .:_; IV - preservar, proteger t: recuperar o mel\ ... -

culturaL 

V - garantir a apropriação 

_ gastos públic~ 

social dos he;nelfoü>s :::crmios f\elo~; 
REVOGADO 

Ato: .... k.L . .J.J~~il ...................... _ .. . 

Data: .... {Q ... ~ ... m. ...... . 
Ass.:............. Wi.u@i~ .. 
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TÍTULO! 
DAS DIRETRIZES DE DESENVOLVIMENTO URBANO 

Art. 3 - São diretrizes da política econômica: 

f - dinamizar o setor de comércio e serviços do Município~ 

Tl - estimular a diversificação do parque industria) do Município, observando 
critério seletivo em termos de impacto ambiental dos empreendimentos; 

Parágrafo único - Na implantação de uma política de desenvolvimento 
industrial, serão estimuladas prioritariamente aquelas indústrias correlacionadas com a 
vocação siderúrgica da região e que resultem em evidentes beneftcios à população do 
Município. 

Art. 4° - São diretrizes da politica ambiental: 

T - controlar as diversas formas de poluição e degradação ambiental, visando a 
melhoria da qualidade de vida da população; 

Tl - adequar os loteamentos às condições do meio ftsico e impedir que sejam 
executados de forma predatória e/ou irregular, com prejuízo da qualidade ambiental dos 
assentamentos populacionais; 

TlT - estabelecer áreas de preservação ambiental de criar instrumentos para a 
proteção dos recursos hídricos, manutenção das matas nativas e contenção das encostas; 

N - promover a utilização racional dos recursos naturais do Município. 

Parágrafo único - Para implementação das diretrizes da política ambiental, 
serão tomadas as seguintes medidas: 

T - alterar a legislação de parcelamento do solo e imprimir maior rigor no 
controle da implantação de loteamentos; 

Tl - melhorar as condições de saneamento básico, através de: 

a) implantação de interceptores e unidades de tratamento dos esgotos 
sanitários; 

b) implantação de um sistema geral de esgoto pluvial, envolvendo 
necessariamente a eliminação das interconexões existentes entre água pluvial e esgoto 
sanitário; 

c) implantação gradativa de coleta seletiva do lixo, visando, principalmente, a 
diminuição de custos e o aproveitamento de materiais recicláveis~ 

d) disposição final do lixo urbano, conforme normas sanitárias e ambientais; 

rn - recuperar áreas degradadas, erodidas, sujeitas à erosão ou que apresentem 
situação de risco; 

TV - impedir a adoção de técnicas nocivas ao meio ambiente; 



V - atuar conjuntamente com órgãos estaduais e federais de meio ambiente e 
empresas privadas, visando o controle e monitoramento dos efluentes industriais; 

VI - atuar junto a órgãos estaduais, federais, Associação Micro regiona1 do 
Médio Piracicaba e empresas privadas, no sentido de proteção dos recursos hídricos da região 
-e -de seu adequado aproveitamento; 

VII - reduzir o impacto ambienta1 decorrente do tráfego de carga na ãrea 
urbana. 

VITT - conso1idar o Sistema Municipa1 do Meio Ambiente, pe1a restruturação 
dos seus órgãos gestores, dotando-os, de recursos humanos e materiais minimam~õ;à. 
necessários ao exercício de suas atribuições. (

1 
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Art. 5° - São diretrizes da po1ítica urbana: \~ ,éY ,.,_.,,' "'- '/ 

-~V::; \,f\l '<Í 1 ./ 

T - criar condições para o acesso de toda a popu1ação à moradia, às infra':.;'._ .. .::~~,....­
estruturas e aos equipamentos urbanos; 

TI - criar condições para coibir a especu1ação imobiliária; 

TTT - adequar o crescimento e o adensamento do espaço urbano do Município 
às condições do meio fisico, à capacidade da infra-estrutura urbana e às necessidades de 
assentamento da popu1ação, das atividades econômicas e dos equipamentos urbanos; 

TV - estimu1ar a diversificação de usos em todo o espaço urbano do Município; 
como meio de toma-lo mais vivo e de aproximar as pessoas do emprego, do comércio e dos 
serviços, desde que garantidas as condições adequadas de convivência entre moradia e 
atividades econômicas e a correspondência do tipo e porte destas com as características tisicas 
e infra-estruturais de cada área; 

V - promover me1hor estruturação do espaço urbano, através de medidas que 
promovam: 

a) o forta1ecimento de centros urbanos e a valorização de espaços de referência 
coletiva da cidade; 

b) a melhoria urbana das áreas periféricas, com impacto positivo sobre a 
qualidade de vida ambiental e o grau de autonomia destas áreas em relação às áreas centrais; 

c) a melhor articulação do espaço urbano; 

d) a criação, valorização ou recuperação de áreas para laser e espaços públicos 
que favoreçam o exercício da cidadania, propiciando condições adequadas à convivência 
urbana e às diversas formas de manifestação popular; 

e) o reforço da identidade e da estrutura interna das regiões e conjuntos de 
bairros representados pelas Unidades de Planejamento definidas nesta Lei. 
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1 - decidir, de forma part1c1pativa com a população, conscihos 
mun1c1pais. de acordo com interesses da sociedade sobre a ordem ,;,. 
prioridades das intervenções públicas no espaço urbano; 

construir; II assegurar condições de equidade cm I\~Ltvüo ~o direito ~k 

III - estabelecer mecanismos para que o proce.sso de c~p:..u1s:tu 
urbana e de ocupação do solo se façam sem a formação de situações de risco e 
sem prejuízo ao meio ambiente e à qualidade de vida; 

IV - aprimorar a legislação urbanística municipal, para adequar o 
parcelamento, a ocupação e o uso do solo às direrrizes aqui estabelecidas; 

ação: V - desenvolver a política habitacional segundo quatro linhas d.::: 

a) recuperação de áreas de risco, com prioridade par:.1 aq·1cL•.". 
ocupadas por população de baixa renda; 

b) regularização fundiária dos loteamentos e das ediLica~~üc:-: 
irregulares hoje existentes; 

e) produção de lotes urbanizados e/ou moradias para as 
populações de baixa renda; 

· d) os assentamentos somente poderão ser ins~lad~s, r~s!?~1i,!~~i:~~ . . l . . .. ~·to de protJriedadc e acmu1s li.;_~~Js aç.uc. as dirctnzes desta e1, o du ei /: 
pt.:rtin cn Lcs. 

VI - desenvolver ~ a. pl·)1'1't1·{'.a de saudc levando cm conta o:., 
seguintes princípios: 

a) universalização e equidade das ações de saúde: 

h) integração e unificação do sistema local de saúde; 

e) hierarquização <la rede Je unidades d1.:~ saCt<.k~ 

~ 
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\ J~~) 1 ol.t~ ,~ . d) controle social do sistema de saúde· 
' '· < !\! 3 V~ '1 !>· j ____ ,. ... • 1 

. ~~descentralização das ações e adoção de modelo assistencial qHc ! 
J~~spc1tc as diiere~ças geográficas , em conformidade com o cspecificamc111c· 
ú1sposto n<;;sta Lei. 

TÍTULO III 

DO ORDENAMENTO TERRITORIA.L 

CAPÍTULO I 

DO ZONEAMKNTO 

Art. 6º - O território do Município de .João Iv1onlcv~1dc 11u 
dividido cm Zona Urbana e Zona Rural, conforme cfclimiU1ç.úo dctcrminadu n() 

Anexo I Jcsta Lei e com as seguintes características: 

l - Zona Urbana: compreende as áreas internas ao pcrímctrn 
urbano, subdividindo-se cm: 

a) Zona de Uso Diversificado: conjunto de áreas parcda<las ou 
ocupadas , destinadas a usos urbanos múltiplos, que:. ~m fLm<;ão du vari~h,;;,) 
das formas de uso e ocupação do solo permitidas, subdiviJc-s0 cm: 

1) - Zona de Uso Diversificado 1 (ZUD-1 ); 

'2) - Zona de Uso Diversificado 2 (ZUD-2): 

3 - Zona de Uso Diversificado 3 (ZlJD-3 ): 

4 - Zona de Uso Diversificado 4 (ZUD-4 ): 

b) Zona Industi:ial e de Serviços I·:spcciuis (/JS? _conjunto ui: 

áreas Jc declividade inforior a 30°/o (trinta por cento) e de facil acesso cu1 

dest .. 1.11adas a a11·v1·da· des não conviventes com o uso termos rcg10nais, 
residencial; 

e) Zona de Recuperação Ambiental (~l<A):. Conjunto d~ _área." 
com marcantes características de degradação amb1cnLl mslalada, su.ic1ws ~ 1 

.programas Jc rccuperay~ 

-------------=~=-:~::;::;::-:-:;:;.:~;~~;;=~ ""'- - . 851-6122. Fax: 851-6213 - Telex: 398075 - CEP 35930-027 Rua Geraldo Miranda, 337 - Fone~·- .. !!lllONLEVADE • M~NAS G!E~l.i.i.Hl: 



/· 

.. ~";;' ·.~: ' u ~-~.~· .,~~ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO MONLEVADE~G~ 
\ .. \U.C~~~I 
\o' ~'t' 

. ·,, .(.1, 1 1'<j l'l 
d) Zona de Preservação (ZP): Conjunto àc úrcas não parccfixéfo1.~:,.·····1 

não ocupadas e impróprias à urbanização, subdividindo-se cm: · 

1 - Zona de Preservação 1 (ZP-1 ): Conjunto de arc~ 1 s 
\,;Onsi<leradas Jc preservação permanentes, incluindo: as matas nativas de 
preservação permanente, as áreas de proteção de mananciais; as áreas de 
declividade igual ou superior a 45% (quarenta e cinco por cento); nos termos 
da legislação fo<lcral e estadual pertinentes, além daquelas enumeradas no_ 
Att. 170, da Lei Orgânica Municipal; 

/ 

2 - Zona de Preservação 2 (ZP-2): conjunto Jc úrcas nàu 
parcclu<las, não ocupadas e impróprias à urbanização, contidas no pcnmctru 
urbano. compreendendo as áreas de declividade superior a 3()<!10 (trinl:l pq1· 

cento). não recobertas por mata nativas, bem como as áreas com dccliviJ~.H.k 
interior a 30(~~> (trinta por cento), mas inviáveis para parcelamento cm flmç:Lio 
ele um entorno com condições fisicas adversas u urna adequada artículaçfio 
com a malha urbana; 

e) Zona de Expansão Urbana (ZEU): conjunto de áreas nüo 
parceladas contidas no perímetro urbano, de declividade inforior a 30% (trinta 
por cento) e apropriadas à urbanização, subdividindo-se ~~m: 

1- Zona Jc Expansão Urbana 1 (ZEU-1 ): comprc1,;ndc <•rc;t\ 
sujeitas a posterior enquadramento na ZUD-1, e a lotcamcnlos com linal1dndc::; 
SOClaJS: 

2 - Zona de Expansão Urbana 2 (ZEU-2): compreende úrn~1'' 
:-;ujc1 las a posrcnor enquadramento na ZUD·2; 

urbano. 
II - Zona Rural (ZR): conjunto de áreas externas ao pcrírnelrd 

§ J 0 
- O perímetro urbano, respeitada a diretriz cstabclcci(b no 

A.ncxo l desta Lei, deverá ser definido e descrito, com prccisüo, através etc 
decreto do Executivo. 

§2º - As variações das formas de uso e ocupação do solo 
pcrmiti<las nas subdivisões da ZUD (Zona de Uso Diversificado) e na ZJS 
(Zona industrial e de Serviços Especiais) dependerão: 

> 
,/' 

'------------------------------:-:-:::--:---:::---------~.~:~:.~~.~~7~5;--:--~C;;;E;P~3~5~9~3~0~-0;7 
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a) das condições gen.i1s a serem ntcn<li<las pelas d1\~r$w( 

modalidades de assentamento urbano, estabelecidas no Anexo 1l dcs1a Lei: 

b) da discriminação e classificação da.s categorias de uso 
previstas para o Município, constantes do Anexo III desta Lei; 

e) das relações das diversas categorins de uso com as subdíYisôcs 
da Zona Je Usos Diversificados (ZUD) e com a Zona lndusLrial e de ~ervi;yo> 
Especiais (ZIS), constantes do Anexo IV desta Lei. 

· § 3º - Para cfoito do disposto na alínea "a" do § 2° deste anigu. 
fí.1.::-am instituídas as seguintes modalidades <lc assentamento urbano cm Joih) 
Monlevade: 

a) Assentamentos Residenciais (AR): c<lífica~:õcs dcs1in,:• .. fo 
cxc1us1vamcntc ao uso residencial, cm um lote ou em um Clmjunto de lotes_ 
variáveis_ conforme o Anexo II desta Lei, com os pará metros Jc .ocupa~:ào: 

b) Assentamentos Mistos (AM): cdilicaçôcs des1i nadas ao us, i 

residencial e a usos comerciais e/ou de serviços, cm um lole ou cm um 
conjunto de lotes, variáveis, conforme Anexo II desta Lc:i, com par.'.Ímctros cL 
ocupação: 

e) Assentamentos Diversificados (AD): cdüícaçôes destinada:; au 
uso comercial e/ou de serviços e/ou industrias. cm um lok ou em um conjunl<' 
de lotes, variáveis. confr.1rmc o Anexo II desta Lei, com os pa.rám...:tru;.; (!. 
ocupm;ão. 

§ ..+º - A cfotivação com ZIS das áreas lindcíras a v:iriank 
proposta para a BR-381 dependera da í111plcn.1011L..1ya0 \.h;sta parte d1. 
Departamento Nacional de Estradas de Rodagem (DNER). 

§5º - As áreas classificadas como Zona de Rccupcra'.,,J'' 
Ambiental (ZRA), deverão ser regulamentadas por decreto do Exccu11vo_ 
visando o cumprimento de um programa de rccupcraçúo fundamcnladu irn 

efetiva qualificação e m~nsuração dos problemas de dcgrnJação de cada uma. 

§ 6º - Para o cumprimento do disposto no §o 5° deste anigo_ 
deverá o Executivo, tão logo promulgada esta l.A)ic ~0~1stit~ír grup_us .Jc 
trabalho com composição paritária, deles pmi1c1pando en:1~iacks 
representativas da sociedade, legalmente constituídas, àirc1amcntc envolvidas. 

~ 
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§7º - As áreas definidas como Zona de Rccupcrn.çuo i\1nl3i0nü't1 ··· 1 

1 
(ZRA). _após recuperadas, poderão ter novo zoneamento ~ a partir da:, 1 
condusocs dos grupos <le trabalho de que trata o § 6º deste artigo. .! 

l 

§8º - As áreas não passíveis de parcelamento, situadas no intcnur 
da Zona <lc Expansão Urbana, poderão ser convcrtiJas . conforme as :-;l;~;:. 
características, em Zona de Recuperação Ambiental ou Zona de Prcservaçii< . 
quando da aprovação dos respectivos loteamemos observado o disposto na J ,;__:: 
Federal nº 6.766 de 19.12.79. 

Art. 7º - Na Zona Urbana é vedado o aumento de atividad;:.:s c1ui: . 
de acordo com a lei, tragam representativo prejuízo à saúde e à qualídadc de 
vida. 

Art. 8º - Na Zona de Preservação 1 (ZP-1 ), somente scrú(' 
permitidas atividades como Jardim Botânico, Parque ou Reserva Ecológic~i. 
dependendo de licenciamento e controie das autoridades competentes. 

Art. 9º - Fica vedado o parcelamento do solo para fins urbarhi> 
nas Zonas de Preservação (ZP). 

Parágrafo único - Na Zona de Prcscrvayüo 2 (ZP-2) sc1:1 

admitida a implantação de chacreamcntos, área~ de lazer e clubes n~on:at1vu:"'. .. 
obedecidas as determinações específicas da legislação <lc parcdamcnto urL1:íll1 i 

de que truta o Art. 27 desta Lei. 

Art. 10 - Na Zona de prcservaç5o 2 (ZP-2) será facultada .t 

atividade de rctlorestamento para fins comerciais, .sendo vedada a extra<;..,ú1' 
mineral ou quaisquer outras categorias de atividades econômicas. 

Parágrafo Ünico - A atividade de rctlorestamcnto de que lrnln ,, 

. '"caput" deste artigo estará sujeita a liccnciamcmo e controle d~)::-; órg;ü ·. 
ambientais competentes e somente será exercida m?díante t? ~:umprn11<..~uto J ' 
disposto no Art. 121 , Parágrafo único da Lei Orgiirnca Mun1c1pal. 

Art. 11 - Consideram-se de conservação permanente, na Zonc; 
Rural: 

l - as 
coberturas vegetal 
Fedcrat 

áreas recobertas de matas nativas ou outras fónni..tS '"]e 
de preservação permanente nos termos da Legislaç~'i•) 

~ 
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II - as áreas reilorestadas com espécies nativas: \ t~J 
. "·º c;-1 

~ . . , --~-:..' l. :::- l/'1 \J t~~,I 
III - as arcas de declividade superior a .:p(~ó (qu:.ncnLf'c scié pc: 

cento). 

CAPÍTULO II 
DAS .ÁREAS DE ESPECIAL INTEl.::.ESSE 

. · Art. 12 - Sem prejuízo do zoneamento municipal, iíc~m 
cstabelcc1das, dentro do perímetro urbano, conforme delimitação constarne dí, 
Anexo V desta Lei, as seguintes Áreas <le Especial lnL0res;:>c. 

I - Arcas de Especial Interesse Social (AIS); 

(AlUS;\). 
II - Áreas de Especial Interesse Urbanístico, Social e AmbicnUd 

SEÇAO I - DAS AREAS DE ESPECIAL lNTERESSl~ SOCIAL (AIS} 

Art. 13 - As Arcas de cs1x~Ü.ll In1en.~s:>1..'. Sucíal ( · 1. 
compreendem, os terrenos públicos ou particulares 1.k~·:tinw:lüs ;\ imp/;1111,,, · , 
de programas habitacionais de interesse soci;.1L nos termos do J\.rt. ~~q ~fa Í ,\,.. 
Orgânica Municipal. 

§1° ~ Considera-se programa habitacional dl: int• .. W\,;ssc ::-;01..·1. 

aqudc destinado à população que vive cm <.;<.mdiyõ0s ck pn .. ~çúrw habilid;,td ,. 
e/ou tem renda familiar mensal de até 3 ( três ) salúrios mínimos t)u .. ,,~;1 
succdànco legal. 

§ 2º - Os terrenos situados na AIS não poderão ser usados pDLí 

qua!quer outra finalidade. 

§ 3º - Ficam classificados como AIS as áreas designadas c.onH, 

Zona Jc Expansão 1 (ZEU-1) para as áreas públicas, adjac1..mtcs. aos b~~trru . ., 
José de Alencar, República, Novo cruzeiro, Petrópolis e Tercsópolis, çon lon1K' 

indicado 110 Anexo V desta Lei. As áreas particulares conridas ncsw Z,011;1 ' 

ZEU-l ) serão desapropriadas de acordo com a Lei. 

s .+º - As Áreas de Especial Interesse Social (AlS) de que tra 1;1 

csk artigo, J~vcrão ser rcgulamcntaJas por decreto do Executivo. 

Rua Geraldo Miranda, 337. Fones: 851-6122 ·Fax: 851-6213 ·Telex: 398075 • CEP 35930-027 
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Art. 14 - Para garantir que os loks c10u as unidalk., ' 

habita1.;ionais produzidos nas AIS sejam accs::;ívcis a famílias de baixa i·,~Ti<..L. 
os preços e condições de financiamento serã.o definidos com u parlicipaF1o ,;,, 
Poder Público Municipal, como requisito para a rcaj Íl.açúo clu; 
cmpre~n<limcntos de acordo com o Conselho Municipal ck 1vforadia Popuk:;·. 

Art. 15 - Os projetos de parccíamento. uu ocu1xtç2lo das 
po<lcrão :-,er implantados através de consórcio imobiliúrio, nos termo:; 
J\rts. 45 e 46 desta Lei. 

Art. 16 - O Poder Público .tvfunicipul poJt.)rá criar, através ck Li 
espccílica, novas Arcas de Especial Interesse Social ( AlS). 

' . 

, SEÇAO II 
DAS AREAS DE ESPECV\.L INTERESSE URI}ANISTICO, SOCíAL E 

A.l'vlHIENTAL (AI USA) 

Art. 17 - As Áreas de especial hltcrcssc Urbanístico. Socüd ·: 
Ambiental (AlUSA), compreendem as seguintes categorias: 

I - As Areas de Especial lnteress~ Urlxmísttco" Sociat 1:. /\mh10l1! 

l 1A1USr\ l) são espaços objeto de intervenções csp..:cdicas de n~..:strutnwc:i·, 
ou Jínamizaçüo, com repercussões no coujunto du c~~trutuiu dmiw ÍH.:luin1. 

as arcas dustÚHH.fos à implnntaçlío de projetos dl.' rn1en~~·1s1..: cQ!divo .;:on 
equipamentos urbanos o sistema viário; 

li - Áreas de Especial Interesse Orbauístico. Soci~d e Ambie111al ) 
(AlUSA 2) são espaços, edificações e conjuntos urba1Jos consi'-k1:a0ns lL: 
valor histórico, paümgístico ~ cultural, assim definidos cm forn;üo Jo m krL:c;:<..: 

público de preservação, manutenção e recuperação do patrimônio cultur,d • .. : 
ambiental do Município. 

~ 1 º - As Áreas de especial Interesse Urbanístico, Social , .. 
J-\mbicntal v\1USA), de que trata este artigo, ócverâo ser regulamentadas l )( '' 
decreto <lo Exccuü vo. 

§ 2º - Até que as AlUSA l sejam rcguiain0madas, nos h . .:rn1~'> 
Jcslc artigo. o terreno silua<lo cm uma J~las r~fio iJOí:forá rcc~ber./'('',·' 
edifícacfio., exceto se, cumulativamente , não tiver sido declarado d~ ut111d,:1(.i<: 

públic[..; para fins de desapropriação e o pr?prictário~ a~sm~:r. ter:110 1scnrauu 1.i 

- Po<lcr Público Mm1ü.~ípal de qualquer in<lemzayão pdu lxm1~11ona. 

--
_§s 
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Lei, novas 
(AHJSA). 

.~rt. 18 - O Poder Público Municipal poderá definir. mediante ! 
Areas de Especial Interesse Urbanístico, So-:;ial e Amb~ i 

(

'O .... '-'fr ,, (Jt,, 
(;\ti '1' \ 

i~1?1 
CAPÍTULO III w -a'J 

,,< '~ ,\:'tf 
DA OCUPAÇÃO COJ\r1PULSÓHL-\. ~-'';;.~;'' ·- l 

Art. 19 - Nos termos do A.z1. 182 da Constituiçfio Federal e do 
Art. 87, §§ 2º e 3°, da Lei Orgânica Municipal, os propridflrios de terrenos 
não edificados, sub-utilizados ou não utilizados , situados nas úrcas <lclini<l~ti 
no Anexo VI desta Lei, ficam obrigados a promover o adequado 
aproveitamento dos mesmos, sob pena, sucessivamente, de : 

I - parcelamento ou edificação compulsória; 

II - imposto sobre a propriedade prc<li~ll e tcrri to ria} urbun~t 
progressivo no tempo; 

IH - desapropriação com pagamcnlo mediante título~-; du dívida 
pública, nos termos do Inciso IH do§ 4° do ArL 1 g2 du C•)ttstítu1t;.iio 

específica. 
§ 1 º - O Jísposlo neste artigo ser:i n;gulamcntado por Lt.:i 

S 2º - O Executivo, mediante decreto. poJera Jeclarar novas an.:a::-; 
sujeitas ao disposto neste artigo. 

CAPÍTULO IV 
DOS CRITitRIOS E PARA~1ETROS RELATIVOS A OClJPAÇ)\O 

SOl,0 
SEÇAO l - DO COEFICIENT'E DE APROVEIT.\.l\·IEN'fO 

/i.rt. ZO - O Codicicntc Je aprovcíL1rnclHo ~, único e ig_llal a 1,2 ( 
um inteiro e dois décimos ) para todos os terrenos situo.do~ na Zun~ U~lx~;1,i;, 
excetuados os ua Zona de preservação 1 (ZP-1) e 1~ona de i->resc..:rva~ao L \. Ll -

2), para os quai::; vs cocficient:s d~ aprovei~a~11c11to scruo , rc:.:;pvct1vLm11.:nlc , 
de 0,0} ( um centésimo ) e 0,0) ( cmco ccntes1mos ) . 

. ~ 
. • CEP 35930·0~~7 Rua Geraldo Miranda 337 - Fones: 851·6122 ·Fax: 851-6213 ·Telex: 398075 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO MONLEVADE \ 

Art. 21- Nas subdivisões da Zona de Uso Diversificado ( ZUD i e 
na Zona 1nJustrial e de Serviços Especiais ( ZIS ) o Executivo podcrú outorgD r 
autorização para construção de área superior àquela rcsul1anh:) úa ~iplica~·.[io dt.) 
coeficiente de apr~weitamento único, desde que observadas, cumtdati\·air:9-~0':':"-J 
as segumtcs cond1çõcs: Í. ;;; ~ rr d\ 

l - a omorga se dê de forma onerosa; 
( 1 ct1 r.· ~ .. 

- Ir'((}( i)> ! 
\ jW~-- _) ,f,Jl 

''l'./:::: '\! ';/ i·>)/ 
1..,~~-.:,.!~.-~~···,_',.,~pf-1)-' j 

H - sejam respeitados os parâmetros esmbclccídos no Anexo I1 1 
desta Lei~ 

IH - o terreno objeto da edificação seja Jindciro a via..s públi1..~~1s 
que além das características estabelecidas no Anexo 11 c.k::rni L1.:1, upre.scnt...·iri­
sc dotadas de pavimentação, nwios-Lios, redes dç úgua~, <.:- c~gotos e ~1i~rgid 
elétrica: 

irregular. 
IV - o terreno não se situe em área de risco ou cm loteamentos 

V - o terreno não se situe em Arca de Espcciul In 
Urbarnstico, Social e Ambiental 2 ( AIUSA 2 ). 

§ 1° - O Executivo pud~rü outor~.ur, J1..: 1;11111<1 rni.1 (\)í•,\l•;, 

autoríznçüo pura construçüo de prt~jett?s habitacionul ck íntcrcs~;<,::, so1:.wL curn 
área sup0rior à permitida pelo coeficiente único, desde quG rcspcHa~tas ~1:; 
demais condições estabelecidas nos incisos II, III e IV Jo ..:dpul deste ;.irlH20. 

§ 2º - A fórma de outorga onerosa de que tr<Hu 1.-> C<1pul licsLc 
artigo, o inciso L será regulamentada por Lei cspccüica. 

SJ...:ÇAO II DOS PAI<L\.l\!lETROS COl\'iPLE:\lKYfARE~ 

Art. 22 - Os pariimctrn~ complemcntarc~ relativos a oçup~.~)~ü:··,)d(; 
d , d·· . d"l1.dades· àe assentamento de q uc trata o At t. º .. :)· S '-.>1•) 11.,ra 1,;a a uma as mo u ' . . .· . .

1 
.. 

' "· ._. . II d t f ~ com·'rc·"h.·'P· 3º. dcsla Lei. são os estabelecidos no An.cxo . · cs a ,_,,i..;;1 i.; ' tJ "'1 "' .i 

parâmetros dimensionais e parâmetros locac10na1s. 

§ 1° - Os parâmetros dimensionais nicrn.~iun:.idos no cqmt Je::c:lc 
artigo são: 

I - a área e a testada mínimas do terreno a ser ~dificados: 

1 
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H - o cocticiente maximo àc aproveitamento que 
Jispostu ao Inciso 11 do Art. 21 desta Lei; 

IH - a taxa máxima <le ocupação do terreno; 

IV - os afastamentos mínimos da div1sus dü terreno; 

artigo são: 
~ 2º - os parâmetros 1ocacionais mencionados no caput dcsk 

lindciro; 
I- a largura e a declividade da via públicu a que o terreno Cur 

H- a indicação dos tipos d{) zona onde pcrn~itidos os diverso~; 
asscntaincntos. 

§ 3º - Os parâmetros dimensionais de que 1rata o parúgrnt() J 

deste artigo têm por objetivo garantir, cm um só lote ou em um conjunto 
. lotes. condiçücs mínimas de hígjcnc das habi1aÇõcs, ..:ünl(xto arnbicntai 
scguran~a e csl6tica urbana. 

z:o1.:úçic1h{; .J,; _;\H\)V..::lWi.llélHu, ._;.~,m dLllOJ'!iLi ,,l.i>::a'~).. iJt, 

Hnu uú111ptl!in·u111. 

I - eventuais áreas cm pilotís; 

II - úrcas para estacionamento coberto de VCiculos : 

1 ~ rl l 11 com\) ~:asei .:k' III - áreas destinadas a insta açao_-.,,c uso conn T , 
máquinas. sub-cstaçào de energia elétrica e caixa d' agua; 

lV .. cvenLual cobertura do terraço sobr~ \• t'lltínio .p~t.vi1ncnh. 
60º · · L' por c1Jnto) ri'1 an.::u do 11H,~mu ~~ :iC desde que não ulirapass0 ) lo ( scssen a . .1 ·.• ~- .. ,. voo . ( ) t \',la 

" . '·'Sl)"ÇO 11·"1-,· e de uso con1u111 .;.;111 pc u lu'-'110., u , \) , \.. i Li caracteru.~ con1u '"' .... v " 

por cento ) de sua úrea; 

. d a' c1·r·c·L1l'·c:-ío co. letiva,. corno vestíbulos, ·v - úri;;as <lestma as ""'l'"' 

escadas ~ dcvaJorcs; 

VI _ áreas destinadas ao lazer. 

j 
/' 

'--------------------------::5:1~6~1~2:2:-:F;a~x::-:-.:8;51;·~6~2~1~3~-~T~e~le;x::~3~9;;8~0~7~5;-:-~C;;-;E;P~3~5~9~3~0:;;-027 
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1\.rt. 2-4 - o remanejamento de terreno visando o Llssonta11101110 de 
t.:dificaçôes deverá atender ao disposto no Art. 32, § 2c1, desta L,ci. 

Art. 25 - As alturas máximas das cdificaç.:)cs cm .lo~fo Monlcva:Jc 
ficarão condicionadas às relações entre cocfícicnt0s de apn)v0ito.mcn10 e L1x·1~; 
Jc m;upo.yilo, ~onformc vaiorcs cstabelcci<los para c:id;i tipo de o.ss;.;nU1m.:.:nl,1 
no Anexo 11 des1a Lei. 

: i º - A;; ;ilturns das edificações nas divisu:; bt...:rui~> e de funJu 
não poderão ultrapassar 5,00m (cinco metros) , considernndo-sc comn 
reforeucia ó ntvcl médio do meio-fio quancio o tcrrc1h) rór om ciccii1\; .__:rn 
relação ú viu. pública e o nível médio do terreno quanJo este for cm Jcclive. .._;u 1 
relação à via pública e o nível médio do terreno qu::rndo este for crn ;.tclin~ crn 
rclaçlio à via pública. 

ã 2º - As edificações que ultrapassarem l 2,00 m (deve metros \ 
de aitura. considerada cm refaçüo à certa àa soleira d>..: ..:ntrada, Jc,;erLio ~<.:r 
providas de ckvadorcs, nas proporçõ0s e con<liçõc~; ddiniJas nas nonE:,:.' 
técnicas cspcciticas. 

Art 2() - As cdificayõcs em João .Monlcvack dcvc;·üo ser doia;J:i: 
de vagas para estacionamento cobvrto para vcfou1os, nu:-; scgurnlcs pn>pon.'" ~.' 
mrnimas: U1 (mna) vaga por unidade nas cJíw.:açócs r1..~siçJ.:.:nc1;1ís: \l.l \ 1wic• · 

v:.iga para cada 40 rn
2 

(quarenta metros quadraJu:-;) nas d..:rn:1is cJi1),_'.~t~'' 

• 1 º - Os estacionamentos cob~rtos <lc que trÚlJ c~;k •nll1:~· 
considerando o disposto no ln ciso 1 do Art. 23 desta Lei, podcrüo o<..:upl'. r {lf•' 

80% (oítcnta por cento) du úrca do terreno a ser e;Jiííçallo. 1.:m .'>1H1001u uu 
nüo. 1.k~, ... 1l) que: 

J _respeitado o recuo fromal exigido para o aú1stamento: 

u _ a cobertura seja cm laje de concrc~o armado, caso sc.i;1 

construída cm subsolo: 

IH - o nível do telo nfio ultrapJ.ss~ ~-5_() rn (dois ,1.11dros \: 
· ·· t . 1t1·111ctros ) de altura acima uo nivci mais l)~l!XO uo mc10-110. cmq ucn a Cl:I • , 

. 1 . . d . 1 . ·e SOCWl e ~1.·. 11 2º _ Os conjuntos habitac10nG1s e ll:.eress 
.. .. · ' s ~·)"to n0stc artigc. l·•·s·1· ... 1'•·11 1 ·1a1· s,· unifamiliarcs 11cam 1sc1ltos uo GL 1 )\ s C(1li1caçôcs .... ~ .... ...,. 

- CEP 35930-02"1' Rua Geraldo Miranda 337. fones: 851-6122 ·Fax: 851·6213 ·Telex: 398075 
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d•·•;d1..· 't'"' n ún~a livre do terreno comporte cstncionumcnto descoberto eom 
v~1g~1s n:i p111pon;i1o mínima exigida. 

5 J" - se o conjunto habilacional de que trata o parúgrnfo anterior 
iu1 de i111r1alin1 privada. os cslacionmncnlos também poderão ser descobertos 
~ksd..: q111..~ as uniJadcs residenciais prevista tenham uma úrca úlil máxima de 
70 m.: (~~denta metros quadrados) e padrão de acabamento considerando 
popular. a .iuízo da Prefeitura Murncipal. 

CAPITULO V 
DOS CRrl'Í~RIOS E PARÂl\.IETROS RELATIVO~; A~Toi? 

PARCELAl\I ENTO DO SOLO. 'i I JOJ ~;, 
SE\',\O l - DAS DlSPOS1<1:úES GERAIS \ 

/ t~ { 
~to 'º \ ,/ , ... / 

~"\' /~ (. "' "'" .. ';, .., ~·'.; '.! 1 '/J' 

Art. 27 - Os parcelamentos do solo urbano do Munidpio dcJõi.i~ 
Monlcvadc. entcn<li<los como divisão fisica e jurídica de glebas cm partes, 
;,.;ião rc~nlarncntaJos por legislação específica. consiJcr:.lllos os dispositivos 
da 1 .ci h .. :dcral ú.766/79 e os critérios e parfünct.ros específicos cstabckci<los. 
m.:·c-;la 1 ,1:1. 

Pará~rafo único - A h:gislaçiio cspecífü;a a que se reforc o caput 
d1..·s1c nrli!~o Jc\'erá estabelecer normas <lc proccJimento e cspccilÍ1;açücs para 
ap1\.'.:;cn1~1<;Jo <le projclus. cxc1.:ução Jc obras e alic1u.1yão dos lote:; n.:sultauks~ 
nos tcrr11u~-; da l .ei Federal ú.7ô6/79. 

:\rt. 28 - Não será pcnniti<lo o pan.:cH.1.m(.m1.o para fi11s urbano~.; 
cm tcncnus fora das Zonas de expansão Urbana, conforme definidas no 
,,\nc:-:o 1 desta l ,ci c mais. cumulativame11tc: 

1 - cm terrenos de dcdivi<lade superior a 30º'~) (trinta por conto); 

n -em terrenos alagadiços ou sujcílus à inum.lu~ãu~ 

l l I - em terrenos que tenham sido aterrados com materiais 
nm.:1\1)s a suúJ~ públi\;a ou on<lc a poluição unpcça conJi(/ics sanitárias 
suporti1Yc1s: 

lV - cm terrenos nos quais as con<liçõcs geológicas tornem 
dcsaconsclhúvcl a urbariização~ 

~ 

an a, 337. Fones: 851·6122 
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V - em úreus florcsludns. sem prévin mnnifostuç:uo dos 

;c~i 1n ·nrn 111e11 la is com pclcn tcs; 
órgã<\~'<'~i ~. ~º~~ 

. ~ i-vv !'S',/ 
w ·;. "'-~·~,·~~.# \ 

V 1 - cm terrenos contíguos a nasccnlcs e a úguas correntes e 
dormentes sem a ohscrvüncia da Legislação I ;cdcrnl e Estadual ck controle 
a111bic:11lal e recursos ldJricos: 

V 11 - cm áreas que, a critério do Executivo, s~jam consideradas 
11\."ccssú1 ias ao Jcscnvolvimcnlo do Município. à defesa Ja~ reservas naturais, 
ú preservação do interesse culturnl e histórico e a manutençuo de aspectos 

paisagísticos: 
:r 
l 

V 111 - cm úrcas de risco, consideradas de segurança industrial, 
c11rn1:n.:i:1I 011 atividades pcrigosasíinsalubrcs de entidades públicas ou 

p1 i\·aJas. 

:\rt. 29 - No parcelamento Jo Solo urbano cm João MonkvuJc, 
:is úrcas púhliçns deverão corresponder a um mínimo de 35%) ( lrinla e cinco _ 
por t:enlo ) dn úrca lotai <la gleba, assim discriminadas: 

1 - 20°!, ( vinte por cento ), no mínimo, parn o .sistema viário; 

II - 5°(1 ( ciuco por celllo ), no mínimo para a implaptação Jc 

Sl'r\ i\1 lS públicos de uso coletivo; 

1 II - ] ()<~ó ( dez por ccnlo ) , no mínimo. para <.:i:)paiyos livres 
desl i11:1dns ao uso público; 

! 1 º - Os terrenos destinados à implantas.~ão de serviços públicos 
d1.~ 11s1 • l·11kl j, n 11~!0 pockriío ter <lcclividauc superior a 30 1~·;) ( Lrinla por cento ) 
ou ú1ea i11k:1íor u 1 .000 m 2 (mil rnctru::; qua<lraJos). 

§ 2º - Os cspavos livr~s dcslina<los ao uso público dcvcrüo ser 
<.1H1lí11uos. com dcdividadc múxinw <lc 30•!;(> ( trinta por cento ), possuir área 
rní ninrn correspondente a dois lotes padrüo do loteamento e, ainda. permitir a 
in~.ui~üo de u111 cín.:ulo com raio mínimo de 8,00 m (oito melros). 

~ua Geraldo Miranda, 337 ·Fones: 851·6122 ·Fax: 851-6213 ·Telex: 398075 - CEP 3.5930~027 
JOÃO MONLEVADE • MINAS GERAIS 
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Art. 30 - Nu eventuulidndc do terreno ser utrnvcssudo por vius 
componf.'nles do Plano Viário do Município. de que trata o Art. 55 desta Lei, 
:;cr;lo 1 e~;p1.:i1adas as respectivas faixas <lc domínio ndc c~.;tabclccjdas . 

. \rt. 31 - Ficam iuslituí<los. nos parcelamentos Llo solo urbano 
t."lll .lli:,tP fv1onle\·adc. os seguintes parâmetros viários: (,~~.~~-, 

º o~ 
I '?~ \~~\ 

1 - parn vias coletoras 011 distribuidoras: \P,~! 
- largura mínima total "- 18,00m ( <lezuito metros )~ :; .. }.: ~"~ . .,-

- largura míuima da pista·· 9,qom ( nove metros)~ 

.. dedivida<lc máxima 12'~;, ( doze por cento); 

1 I - pma vias locais <lc accssu aos loh.:s~ 

- largura mínima lotal · 12,00m ( doze mct.ros )~ 

-- lmgura mínima da pista·· 7J)Om ( sete metros); 

- dcdivida<lc máxima ·º 2()1),ü ( vinte por <.:cnto ): 

: \rt. 32 - Em qualquer loteamento em João Monlcvadc será 
obt i~aló1 ia a cxccuc,;üo, por parle do lolcaJur, Jus seguintes obras" no mínimo: 

1 - abcrl ma das vias de ~in.:ulavão, inclusive <las vias de acc~so ao 

li - dcnian .. ~a<;âo dos lotes. quadras e logra<louros púlJlicos, com a 

tnlo<.:aí;iio de marco:; Jc ,..;oncrctos; 

111 - assentamento de mcios-líos e execução de obras nccess6rias 
ao 1..:~;cP:11111:11tn t.k ú:;uas pluviais. 1..:-011forn1l: nornws, oric11tayàu e ~ontrok da 
~en1.·tnna Municipal de Obras da Prcfoilura MunicipaL 

IV - pavimcnl:wão <l~ todas as vias <lo Sistema viário <lo 
loteamento. respctludas as normas e as dclcrminaçôcs específicas da 
~euctaria Municipal de Obras da Prcfoiturn Municip:d: 

% 
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V - contençuo <le taludes em corte ()u cm aterro, 
tk<.;l11:mientns e assoreamento de águas correntes e Jormcn!cs: 

VI - implantaçfio dos sistemas de abastecimentos de água e de 
1:s~wlos sanitários.. conforme normas e dctcrminaçües específicas do 
Departamento de Á~ua e Esgotos da PrdciLura Municipal. 

§ 1 º - A pavimcntaçúo de que trata o inciso l V deste artigo, salvo 
1.t .. 'k1111i11a<rão cm contrário da Prefeitura muniópal, poderá ::;cr cm alvenaria 
pPli(·driGL. ohscrva<las as normas específicas adotadas pela Secretaria 
l\lu1rn.:ipal de Obras. 

5 2º - Na mm:imcnlaçiio Jc krrn cm lutearn'bt1los ou crn 
• 

t.:onsl rn~·(1cs de um modo cm geral, dcvcrfío ser observados os seguintes 
cnkrios e parúmetrns: 

:1) os taludes cm corte serão admitidos até um maximo de 
q11:1rcnl:1 1.~ cinco graus de inclinação e um múxi1~1<~ de três metros de altura, 
pudrndo ai11Ja a Pn.:foitura exigir obras de contenção e proteção, dcpcn<lcn<lo. 
das cnrnrt<:rísticas do terreno; 

h) os taludes cm aterro, quando não providos de contenção 
arl i licial. serão admitidos até uma altura múxima de lrcs melros e inclinação 
rnú'\inia de trinta graus, sendo obrigatória a proteção por cobertura vegetal 
adequada e o controle adequado das úguas pluviais, a exclusivo critério da 
P1ekilu1:.i; 

e) os cortes com inclinação superior a quarenta e cinco graus 
~;PnH.:nlc serão permitidos se executadas obras de conlcnção artliicial e se suas 
alturas 11:10 ultrapassem três metros cm terrenos de trinta por cento de 
tkclivi<ladc, ou um metro e cinqüenta centímetros em terrenos com Jcclividade 
ai..:ima de trinta por cento~ 

d) não scrú permitido qualquer movimento de terra cm terrenos 
d ... ~ mnis ~lc quarenta e sete por cento cm declívi<lade; 

t•) cm terrenos de variadas Jcdivida<lcs, parn cada uma Jdas será 
Ph~;...:rrndo o ._fo;pnst.o neste parúgrafo: 

f) a Prdcitura, cm função <lc dclcrmina<los condicionantes Hsicos 
p1.~1..uli:ir1_·s. podl'rú dctc,rminar exigências e restrições complementares ao 
di:.;posto 11csk parúgraJ(J. 
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, \1·t. 33 - /\ úrca mínima de lote cm .10:10 Monlcva<lc scrú Jc 360 
rn' (ltc/.enln~,; e sessenta metros quaJrndos), t:om testada mínima de 12,00 m 
( Jo/e mclni:.:). 

:\rt. 3..i - O zoneamento do ]otcamcnto proposto deverá ser 
dclinido pelo Executivo quando <le sua aprovação, observado o disposto na 
/\lim~a '\~-- Jo lnt;iso I do Art. óº desta T ,ci. . ... ~-~ ..... /~, · •. '~l:? ~ 

/ loii 0«\ 
. { ! Wuic,õM~ '~ } 

SEÇÃO II 'f··~y· ,. / r.:f!' 
DOS LOTEAlVIENTOS DE 'INTERESSE SOCIAL ··. " .. ·" 

Art.35 - A Prclcilura Jeverú promover o parcelamento do solo 
urh:mo de Interesse SociaL observadas as disposiçües mínimas da l ,ci Federal 

6.7úü, 71-.J. no que couber. 

Art. 3() - J\ prcfoitura podcrú promover o loteamento <lc Interesse 
Social em consúrcio imobiliúrio com proprictúrios de glebas dentro do 
pen nieho Jc expansão urbana, nos termos do J\rl. 44 <lesta Lei. 

A1·t. 37 - Considerando a importüncia social da área do lote 
11rbnno rclali\'amenlc à população carente e a significação da testada do lote 
no custo tltrnl dns ohrns de urbanização, lica estabelecida a área mínima de 
2·W.OO m·' <dul.l:nlos e quarenla metros quadrados) e testada mínirna de 
1 n.oo (de;: metros) para os lotes pertencentes a loteamentos de inkrcssc 
'>ncÍ:tl 1..'111 J11iío IVionlevade. 

Art. 38 - Considerando que ufio é a largura das vias públiças que 
tem ma1ur significação no custo final Ja urbanização e sim a lar:;ura da'.} 
respectivas pistas de rolamento, 1icam estabelecidos os seguintes parâmetros 
viúrios para I .okamcnlos der Interesse Social ·cm João Tvlonlcvadí..'.: 

~ 

Rua Geraldo Miranda, 337 ·Fones: 851·612Z ·Fax: 851-6213 - Telex: 398075 • CE~ 35930-027 
JOÃO MONLEVADE • MINAS GERAIS 



.__..,"'(_ 

1, '~ ... > 

\~ J~~lf14Df. 
I~- 1lllit: .fç l!J? PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO MONLEVÃD:~ 

/0':.- i C;;y~ 
1 - vius coletoras ou <lislribui<lorus: :1 1 _10-5 º~~ 

.1 / 

- largura mínima total :-- 15,00 m (quinze metros):\ ,..,~\F, 
',· ~<~(>•' 

- largura mínima de pista '' 7,00 m (sete metros); 

11 - vi:is locais de acesso ao lote: 

- largura minima total =-" 12,00 m (Joze melros); 

- largura mínima de pista--· 5.00 m (cim:o rndros). 

" ·' 
~ 

Art. J<) - /\ parlicipa~fio do Poder Público nos processos rclalÍ\'os 
:1 1 nll'aml..'ntos de Interesse Social visa garantir o acesso da população U(..~ 
h:1i'·~1 r1:1hfo ao lote urbano, cm condiçôcs ndcquadas de urbanizaçilo e 
hal)ítabiliJaJc. 

Art.40 - Entende-se como de interesse :mcial os lukamcnlos 
dc.';tinaJos a fomílias sem moradia própria e com rcuJa mensal de até 3 (três) 
salários mínimos. 

CAPÍTULO VI 

nos El\IPREENDll\IENTOS DE ll\IPACTO 

Art.41 - Entende-se por empreendimento de impacto aquele, 
r11'1bli 1.:o 11u privado, que possa representar sobrecarga na capacidade ~a infra­
•:·<lrnlur:1 urbana ou que possa provocar dano ao meio ambiente. 

Pari1grafo (Jnico - Süo <:onsidcrados empreendimentos <lc 
irnp:H.:to: 

l - qualquer cmprcen<limcnlo com mais <lc 30 (trinta) unidades ou 
com nw1s Jc 30 (trinta) vagas no cstacionamcnlo: . ... 

IJ - qualquer empreendimento sujeito a Estudo Prévio de Impacto 
,'\111hi1.~11lnl ( EIA ),hem como nos lermos do Inciso IV do Art. 225 da 
C1 in:-:1il11i·~·Jn Federal, da Legislayão Estadual e Municipal. 

Art. 42 - No caso de empreendimentos enquadrados no que 
dispôc n hicis1, ·1 do Arl. 41 desta l ,ei, poderá a Prcfoiturn, a seu exclusivo 
nitl'.·1in. '-klí:rminar a cxci.;u'rilo. por parle Jo iutcrcssa<lo~ de mc<liJas 

~ 
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:dt'n11:Hlor:1:~ e cmnpcnsadoras de possíveis impactos, como condição para a 

c1 inccssf!o do alvarú Jc <.;onstrução. 

Art 43 - Os Estudos de Impactos ÁmbicHtais ( EIA ) e os 
n .. ·spl'~·tivos Relatórios de Impacto Ambiental (RIMA), nos casos a eles 
sujcitP~. d1.·\·ertio c~1ractcrizar os possíveis impactos decorrentes do 
cmpreendime11lo e Jcterminar as respectivas medidas atenuadoras e 
compensadoras, as quais deverão se constituir cm encargo fin~~s.,: 
empreendcd.11-e~;. / ..,, · f, · \ / / 'º ·~;\\ 

!· ~:\>' 
i )DVV :.v J 
'1·:~ e?/ 

TÍTULO IV ·,::~:.';vr.;>·" 

U.\ íJ\·lPLEl\1ENTA(AO DA POLÍTICA URBANA 

CAPÍTULO 1 

DOS INSTRlJJVIENTOS DE P(t)LÍTJCA lJRBANA 

SEÇAO I -

DO CONSÓRCIO 11\clOBILIARIO 

Art. 44 - O Município poderá constituir consórcios imobiliários 
com proprietários de terreno na Zona lJrbam1. na Ü)rma regulamentar? visando 
viabililar projcios de urbani1.ação de interesse social. ' 

§ J º - Para efeito <lo que <lispüc cslc artigo o proprietário. através 
de ::cc lf do firrnado com o Poder Público Municipal. cnlrega seu imóvel ao 
!vl u11i1.-i pio ~~- ~tpús a realização das obras de urbanização, recebe cm 
p:1ga1ncnln pat te do 1crrcno urbanizado. 

5 2" - A parle do terreno a ser entregue ao proprictúrio Ja gkha. 
nos krmos do disposto no parágrafo anlcrinr, correspondcd1 ao Yal1 ir da gleba 
:rnks d~1 n ... ·:di1.a\,'.ãO das obras <lc urbanizaçüo, acrcscíJo <lo valor de eventuais 

i11n:~,1i11h:lltos cktuados pclo proprietário HO local. 

! Jº - /\ parte <lo terreno que couber ao Poder Público será 
destinada a programas habitacionais de interesse social. podendo ser alienada 
dc\r.:11do o produto da ulienaçuo ser utilizado para a mc:-;ma finalidmh;. 
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! 4° - ;\responsabilidade técnica e tinnnccirn dos projetos e obras 
de urbani,7 a\'Ün relativas ao consón.:io imobiliürio de que trata este artigo 
cabcrú ao Poder Público Municipal. 

S 5º - O loteamento de interesse social, de iniciati\'a particular, 
som<:n1c :~cm permitido se executado através de consórcio imohiliúrio entre o 
p11 •111 i1:l:'irio da gkba e o Poder Público. 

DO FUNDO DE llRBANIZAÇÃO 

Art. "46 - hca instituído o Fundo de Urbanizas~ão cm João 
Mu11k\:.1dc. Ji..'.stinaJo ú implcn1cntação Jc programas habitacionais de. 
inkrcssc sot:ial, nos lermos <lciinidos nesta Lei, constituído: 

1 - de recursos provenientes Ja outorga onerosa de autorização de 
consl ru<,::"ío. cstabclc1.:iJa no Art. 21. Inciso L dcsla J ,0i~ 

II - de renda pruvc11icnlc da aplicação de seus prúpt ios recursos~ 

IH - de quaisquer outros recursos que lhe sejam destúw<los~ 

IV - de recursos provenientes segundo o § 3º do Art. 44. 

,\rf. 47 - Os recursos do Fundo de lJrbanização serão utilizados 
scµ.tmdo Plano de Aplicação anual anexado e aprovado com a proposta 
011,ame11túria du ív1uni1,;ípio. 

Art. 48 - O Fundo de Urbani1.ayão será aJminislraJu 
p:1rit:1riarnc:ntc pnr representantes do Poder Público 1\lunil;Ípal e da socicJadc 
cÍ\ il. na llmna regulamentar. 
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,\rt . ..t'J - O Fxccutivn deverá constituir um úrgilo municipal de 
pl.mej:11lll'lllo til bano. integrado por prolissionais das áreas fisico-lcrritorial, 
',úcin-ccorn)mica e Je direito público municipal, com o ol1jctivo de garantir o 
cumprimcnlt) das diretrizes de política urbana do Plano Diretor, controlar os 
processos de parcelamento, uso e ocupayuo Jo solu e monitorar o pn>ccsso de 
desenn1h·imento urbano do Município. 

SE<;Ao IV - DO SISTEl\'lA UE INFORJ\'lA~:ÜES FÍSJCO­
TERRITORIAIS 

. \rt. 50 - O Executivo, através do órgão municipal Jc 
plancjanH.'nto 11rhano, de que trata o Arl. 49 desta Lei, devcrú implantar, 
crn.lnknar e manter atualizado um Sistema de lnforn1açúcs Físico-T~rritoriais, 
cnrn a llt1alidadc de acompanhar o desenvolvimento e as transformayõcs da 
t~idadc. contendo informações relativas: 

1 - ú idcnlílicução, curnclcri:;,t.H/ío e uliliza~:üo dos imóveis <lo 

li - ús Áreas de Especial lnlcrcssc: 

1i1 - ús úrcas sujeitas à ocupa~'.ão compulsória~ 

I\' - ús opcraçôcs de consúrcio imobiliárío: 

Y - às án.:as de risco: 

Vll - ao si~;tcma viúrio: 

VI 11 - aos sistemas de abastcciincnlo de úgua, c:;g<Jtamcnto 
'->anil:irin e pluvial. energia elétrica e comunicaçôes: 

[\ - :'ts l(mtcs de polui~:üo e rcspct:tivos graus de adequação Llos 

paiútndro~: t.:sl.ibdcci<los pda lcgisla'Yão a111bil'1tlul. 

/~ 
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Art51 - O Sistema de JnJúrmnçôcs Físico-Tcrritoríais""~rá 
i11lq'J ado por infi.m1w<lorcs e usuú1 ios <lc órgãos públicos e cnti<laJcs <lc 

Parúgrafo único - Os agentes públicos e privados, inclusive os 
c1rfririPs de imóveis. ficam obrigados a üm1cccr ao' órgão municipal de 
plancjanK·nto urbano os da<los e inJórmaçõcs necessários ao sistema. 

:1 
i 

.\rt. 52 - O Sistema de Informações Físico-Territoriais deverá dar 
di,·rils::-:h.:fio ,k illflm11açõcs e dados <.;o1ctados e/ou atualizados, colocan<lo-s~ 
p~:rn1:111cnlcmt•ntc ü disposição <lo público. 

CAPÍTULO II 

D,\ ESTRUTlJRAÇAO llRBAN1\ 

SEÇAO I - DAS UNIDADES DE PLANEJA.l\'IENTO 

,\rt. 53 - O Executivo deverá adotar as Unida<les de 
Planejamento ddinidas no Anexo VII desta L~i como unidades <le gestão da 
polítit·a urbana e de planejamento e implementação Jc políticas e intervenções 
~->l'lo1 i:ii"- de forma integrada às diversas instâncias da Administração 
l'd un ic i p:1 I 

Parúgn1fo llnko - Em decorrência de eventuais tra11sformaçôcs 
11:.1 1.:·;!1111111:1 111ha11a. os li111itcs Jas lJuidadcs Jc Plau~jamcnlo poderão ser 
:1!1er:1d1 '''- 11i~.,fianle crit(·rios que levem cm conta as identidades e os níveis de 
tnlel!rn\'.ÜO de conjuntos diforcnciados de bairros. 

SE<;Ao li - DOS CENTROS URBANOS 

.\rt. 5-4 - Vis:rndo a estruturação urbana Jo Município cm torno 

de ccntrn'; 11rha11ns. deverá o Executivo: 

~ 
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1 - promover a claborn~'fío e n implemcntaçiio de um Pl&iú.~-ti-6·' 
l~(:qualilicação Ambiental para a região central de Carncirinhos, visando sua 
con'.<(1lida'rão \.:orno espaço principal de rcforência cokliva Ja. Ci<la.Je e lugar 
priYikt~íado de co1wcrgência, encontro e rnanilcslaçfio da população, bem 
\.Otllo das principais atividades terciárias Jo Ivlui1idpio. 

li - elaborar e implementar um Programa Jc Eslruturw;ão Urbana 
para a região do Cruzeiro Cclesh.~ .. cnvolvcn<llJ ainda o bairro Sion, com 
a 11nalídadc de estimular um centro urbano alternativo relacionado com 
a região sul Ja cidade. de llmna a: 

a) aproveitar a polcncialida<lc do fü.:csso rodoviúri(;l~ 

' h) possibilitar o neccssúrio apoio de comércio e serviços ú 
pnpl 1 ln\· ão residente; 

e) promover a articulação entre os bairros aí siluados: 

l 11 - garantir a preservação das áreas previstas na Lei Orgânica 
lvíuni'-'ipal cm seu Art. 170 e Incisos. 

SE<,'.\O HI - DAS DIRETRIZES PARA O SISTEl\lA VIAR10 E O 
TRANSPORTE COLETIVO 

Art. 55 - Visando a eliminação gradativa dos riscos de travessia 
da HR-38 l. bem como a criação de eixos viários às aveni<las Getúlio Vargas e 
\Nilson J\lvmcnp1 e. ainda. melhores ligaçôcs viárias entre bairros, deverá o 
l:'\.ci.:utiYo org:mizar programa de implantação gradativa da Lei n'1 1 .293, de 
12 d1..~ :-;\;kmbro de 1995. 

ArL 56 - O Executivo deverá organizar e implementar programa 
de 111dhoria da <.:Írcula<,:ão urbana cm João Monlcvadc, através de: 

l - controle do trúfogo na úrca central da cidade,· visando 
pre:;crvar n centro de C:mH.~irinhos e. cm particular, a avenida Cictúlío Vargas. 
do 11 úfog.o <lc passagem; 

II - mcdiJas de caracter operacional dcslinaJas a controlar a 
utilização do sistema viário urbano pelo tráfogo de cargas; 
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111 - 1mplantas·no de modelo <lc circulação parn o transporte 

l·tilcll\'n q11c rcs1iltc cm maior regularidade na opcraçfm dos tmilms nos 

(< 1: n:d1 'l l'~• \ í:1rios~ 

lV - melhoria das co11di1J>cs gerais Jc circulaç:lo cm Jofio 
"'-l• 111',:\ ·11k i1h:li1ind\) rcvisiío da pavimcntaçüo cm diversos tri:chos do sistema 
\ Í;11 i1' !'' imi~1:1L l)\'lll como au111cnlo dos cspa\~os para o Lrák·go Ji:: peJcslrcs c . 
. ii;hl:i. 1m:1lidas qu\:. de um modo gcrnL aurncnlcm a segurança para o trânsito 

de r··etfc:,trcs e vc1culos. ,~ 
/ ';) 111 C;ç~\ f \ \ 

,, 1 . :>·' 

{· .. '~(..U:'<o>f V . >::~. 
SE< 'AO IV .p . 

, - •,..,,_C /•,r ~ ~i \ \! :.' .... ., ,:-

.\rl. S7 - Visando ampliar os espaços de convivência urbana, o 
i::.;•:cut 1·11) dc~·1:rú \.'laborar um programa de plancj~11ncnto e implementação de 
11:11q111.·-.. :11t·:1~; ,·cnk~; e úrcas Jc la1.cr, contemplando a rccupcra<y~:lo de áreas 
1k::ir.1du,L1.·>. 1 ... ~,c11cía\:;}o de encostas e arbori;,ação <lc logra<louro:-., com 
pri1 ;ridadc p.:1r:1 1,) Parque dq Arcião. 

, \rt. !'8 - Na implcm1.:mtaçfio de c4uiparncntos urbanos serão 
uiiscrnidos os seguintes princípios: · 

1 - :i considcraçúo dos c<HH.liciowrntcs <lo meio nnluraL bi..m1 como 

b,, l 1 :\ll•.'Í1a~; lí:,icas existentes e dos graus de carência de cada equipamento 
n<' c":p:i<

1
'n. tendo romo rcü.~réncias as Unidades de Planejamento e a 

l:P1111 •k\H.l~1<it:. liier:irqui/.ação e rcgio11alização do serviço oforcci<lo. 

iI - ;i 1.:onsidcra\;Üo da ri..~giüo <lo Cruzeiro Celeste como espaço 

lií..: 1:·1cih1::1 p~n a a lucali;,a\:'10 de equipamentos Jc nível de atendimento 
1m111Íl·Íp:d. curno estímulo ú forrnaçio do centro urbano prcconi/.:1do para a 

rct~ifii 1 ~.id d;1 ci,l.1de. 

CAPITULO Ili 

DO SANEAJ\IENTO B1\SICO 

@z/Z, 

------
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:\rt. ~9 - N~1 implcmcnt:•~~flo da política urbana, no tncan1c·ao 

:<1111..;nn ... ·ntu húsico. dcYcrú o Lxcc11livo: 

l - crn rclayào ao sisk1n:i de ab:..isk(imcnlo de úgua: 

a) i111plcmcntar, a curto prazo, os planos do Departamento (k 
/\1!t1:1s e Esgotos da Prclciturn l\lhrnicipal de ampliação dos sistemas de 
c~1pl:1\'.:lo. 1rn1amenlo e aduçüo, dlincnsionados para atender ,a dcnrnnda 
prn ista pata o alll> 2.01 O; 

" 
b) pl:mcjar a ampliayilo do ~;i:;tcmu geral J0 aki~;tci.:irncnto de 

"''..1 n:1 t··11do cm Yista as pcrspcctÍ\'aS de uso e ocupação. nas rcg1ôçs norte e sul 

•. l:11 .. Hl;1dc. dc(onenlcs das Jctcrn1inaçúcs Jcsla Lei. 

li - cm rdw,:üo ao sistema de esgotos sauitúrios: 

a) eliminar. a curto prazo, as intcrfor0ncias relativas ao 

c'.;t'ul:_1nH.'nto pluvial; 

h) 1.·labornr e implcmcnlar, a médio pra/o, um programa de 
>:111i•:1111t~1110 dns fundos de vale afi:t~ldos pela ocupa~:~lo dcsord<:nada ou por 
lnk:rn1t~iií11:' im.::umpalín.·i~-; 1,;om o sílio natural: 

l") d:.1borur. a curto prazo. um pluno Jirctor de csgolumeuh) 
'::111itúno. 1..;onsidcrando as alterações de uso e ocupnçüo Jccorrcntes das 
dell'nnrna~X)cs desta Lei e cnvoivcndo ncccssariamenle a prcv1sao de 
i11k'Jcr11lí•:<-~:~ e IJ;:lamcnlo que prc:;cncm os i.:ur~;us J'át;,ua <lo 11wuicípiu; 

d) delimitar áreas para futuras ~staçücs <lc tratamento de esgoto 

1 ll - cm rch1yüo ao esgotamento pluvial: 

a) elaboração de um plano diretor de esgotamento pluvial que 
L .. \'t.: l'lll cnnsitkra~-;-íu l) zoncamcuhi csLal><:k1,,;iJo w.:sta Lei e. envolva 
llt'l-C'->sa: i:1mcnk o kvantmn1..mto das condi~í">c~ gerais de a~;snrcamento Jc 
c:in·ii·~ 1.' n1rsn<; (i'úgna dH rcgi: .. io mh:m:1 e a inJiL::i):[lo de um programa 

, 1 i1L:1 ~:cn•. i, ti 1.k i n lcrvcn~:do nos mesmos: 

h) o e::;lah:l~címcnlo J0 uma escala tk priuríd:..<zL:s p~1ra a:í ulJr;:is 
d·.·corrcnks do plnno a qnc se rcforc a alínea '"a" d0slc inciso: 
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~•) enn~;idcrar como prioril:'.triu a cornplcmcnta~~ão <los estudos do 
i )q1:n 1:11111·11111 1k Obras rclativarncnlc ú dcslinaçüo lin:.il do lixo e programar. 
a i.:ut lo 1)1;1/\l. a d:1lioraçi10 e impkmc11la<;ão do projdo final: 

b) promover, a módio pra1,o, a 1-ccupcra~:ão ambiental <la área 
:1tu~ilml~nk· us:1d:1 para deposição de lixo a céu aberto~ tão logo s~jam 
i1111 1 k11H'Hi.:11l11:-; o:, pla11us a que se rdcn: a alí1H.~a "a'' Jcslc inciso; 

<.'.) planejar e implcmcnlar, a curto prazo, um programa de coleta 
:;d.:tiva J1..'. lixo e de reaproveitamento de rcciclúvcis; 

d) elaborar um plano de longo 
t\ 1c:~ 1 di: u ilcta de l íxo ú nova si ltwçüo 
..: ;;,•h.·kcido nc::.ta Lei. 

TÍTULO V 

prazo <lc adaptaçflo do sistema 
Jctcrminada pcl~~ z~· ., 11cnto 

ó (,

. ·~;.·1 G;.'f' 

ti ll3 \'\ 

\ ,,~;.:~.~~ r~ ~,('), 
\O, r<'I 

'\,.'< ,f.; :. '. "; \f : ~'::/ 
.... - . ~ ~· 

DAS DISPOSIÇÜES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 60 - Ficam rc\'ogados os dispositivos da atual legislação 
1111111iup:il de parcelamento do solo que com esta lei se conilitarcm. 

1\rt úl - No prazo múximo de 360 ( tn.~1.cntos e sessenta ) dias a 
1;,i,1 i1 •.b prnmulgaç[io desta Lei, (,kn;r6 o Executivo: 

1 - promover a claborw;ão do mapa plani-altimétrico do 
J)llflll< l p111~ 

1 i - pronwv..:r estudo geotécnico de loJH a úrca urbana. para 
:;;:li:,i,!i,n 11 cP11l1ok do l'IT>ce:;so de ucupal.(i1u du solo~ 

1 H - promover cslullo sobre a q11cstilo habitacional i;lll Joilo 
f'J, >ide'. :1<.lc, p:ira dclínir a política habilacionaL com ênJ3sc na demanda \.lc 
l1<il•Íí•1\·ao de i11i1.'tes:-;c :.-;ociaL abrangendo: 
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h) o csl udo do mercado imobíliúrio. cnvolven<lo anúlisc cfoº 
cslrulma da prnpricdmk. preço da terra, agentes e 1(.irmas de atuação, tendo 
t.:m; i·;la idcnlitlcar l' qualificar os rncc:mismos tk~ c;;pc.;ulação imobiliária; 

e) a u11 .. disc de preços de aluguel residencial cm João Monkva<lc~ 

d) o inn.~ntúrio dos assentamentos e levantamentos sócio­
\.'t'nw\ miro em it rcas de risco~ 

(') ado\::lo de parâmetros cspccw1s a serem ohscn·aJos na 
i111p!a11ta\.:1u de loteamento e de programas habitacionais de inlerc~sc social. 

IV - promover estudos para a implanlaçilo de u111 rJ)\ .. o hospital 
~~1.~ral com :nnplítudc de atendimento regional; 

\' - prnmovcr estudos para a implanlação de um novo ccmitérío 

VI - proceder ao levantamento <las propriedades sujeitas a 
<Kl!pti\·;1o ..-1.)mpulsória, conforme previstas no i\rt. J 9 desta Lei, bem como 
seus 1i11rl:11Ts: 

\' 1 i - promover a cluboração do Plano de Rcqualificaçfio 
/\111Licnu.d do ('.C11l10 de Carncirinhos Jc que tr: .. ll.a o Art.54, Inciso L desta L\.:i~ 

\'IH - JH01110vcr a d:.1burayão Jo P1ug1arna de E:;truluruyão 
I lili:.rna da 1«Jgitio do Cn11~ciro Celeste, de que l.rnta o Art. 54, Inciso L desta 
l 1.·1: 

I:'\ - atender ao programa cstabclcciJu pum o saneamento básico 
no /\ 1 t. YJ, desta Lei~ 

X - organi/ar e implantar o órg.5o municipal de pbncjarncnto 
111l•:!fln 1k qul' lral:1 o /\rt. ~19 desta J,ci: 

\. i - nrnani1.ar rn-oQ:rama de estudos visando urna solucfü) 1x1rn os 
~ ~ ' 

lí ilcimcntos ir regulares e sem urbanização cx.iskntcs no iVluuidpio. 

XII - cslabdi.:ccr iirograrna de compkrnciila~ãu Jo I\uqu~ du 
i\1ci:ln. corn :1 i111..:orp(lraçiío <las vias prcvíslas no Plano Víúrio do Munidpio. 

Art. 62 - No prazo múximo de 3ú0 ( trcz.cntos e scs~;i:nta ) di;is 
~q u•~ a piu111ulg<1<i·ilo tksta Lei, dcvcrú o Executivo rcgulam<:ntar, àll':J\ (;s J.,; 
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1 - as /,(mas de RccupcnH;flo Ambicu't;1! ( /,R/\) cm c1.mformiJadc 
vum o qm· di<.;pC1c o Art. 6"~ §§ Sl', ú11 e 7", desta Lei: 

li - as Í\rcus de Lspecial Interesse Urbanístico. Social e 
1nlii·:n1al í i\Jl JS;\ ). dt~ que trata o Art. 17 di..~sta T .ci, definindo limites, 

c1ik1i;"; ·~ paril.1111..'lros urbanísticos: 
·;!•~"' 

l 11 - os consórcios imobiliários de que trata o /\rt. 44 <lesta Lc(·:;::,. t5i º'<r º~\ 
( 1 

1 V - o Fundo de Urbaniz.açüo de que trata o J\ri. 48 desta Lei\~ . . ;L'-\ ~ 
.r.J 

11. ('- ' 
\, ! ,,· .. /f 

\' - o perímetro urba1111, nos lermos do ArL ú''. § 1 º . ..<lesta Lei. ·<··/:·:;~ .· ~1 1:/ 
" " 4 

.\rt. 63 - No prazo máximo de 3()0 ( trezentos e sessenta ) <lia;-; 
;ip• •:': a pr1.1m1tl~a\·fio desta Lei, deverá o Executivo encaminhar à Câmara 
rv1 \lllJCÍp:d projetPS Jc Jcj relativos: 

1 - ao Parcelamento do Solo Urbano, nos termos do Art. 27 desta 

11 - ú n;gulamc11tavfío do:; pn>cc~;sos de m.:upavão compulsória Je 
que 1r:11a n ;\ri. 1 ()desta Lei: 

11 l - ú instilncionali1,açfü1 do Plano Viúrio do Município, de que 
u at,1 o 1\1 t )5 dcsla Ll'i: 

IV - ú rcgulamcnliwüo do processo de outorga un?rosa <lo direito 
·k '")n·:truir. de que trata o Art. 21, Inciso l, desta Lei: ' 

V - ú aJ~1pta\:ão <lo Código de Olnas do IV! unicí pio ao que Jispüc 
l'';f:1 l .ei t'm n.~la,·an ~1 asscnlamcntos urbanos . 

. \d.'-"" - /\. L'slratl:µia para a i111pla11Layãu de plauos, pnig1:im<Js e 
l : · 1 ;c'lu:-; i, t,li1...:1dlls pelo Plano Dírclor. scrú cstabclcci<la a partir de estudo 
1·~ l"-'ll !icP titlC l'Pllkmplc: 

1 - a hierarquíza<;:lo dos empreendimentos segundo grupos de 
' l l . 1 • 1 J 'i 11·I1d.h. 1.: e cp1 H . ..:ns ü(; 1111p a11la\:ão: 

11 - a idcntífü.<.H,:ào <ldallwLlu Jas possibilida<l...;s e Jiliut!Judcs J~ 
;,,, "'1i111c11lo n uivei municipal; ~ 

~ 
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li 1 - n 1dcnlitlcação e carnctcrÍl'.nçi\o das i(mnas e processos Jc-
11lii1:11<;;'10 de li1ia111..:iamcnlo junto a úrg~·ios cstaJuais, tl:J1.:rais e Ú1lcrn:.11.:ionais: 

l\' - a estimativa de l:llslu dos cmpn:c1Kliiw.:11los. 

,\rt <l5 - Dcvcrú o Executivo promover rcvisücs do Plano Din.:tor 
:< 1.. :;.J:1 O.:; ( e 111n1 ) anos avaliando os rcsultaJos de sua ap\içação, atllalizan<lo­
P e !.'1(·111ando as corrcçt>cs que se fíl'.crcm necessárias.'' 

Art 66 - Os Anexos a esta Lei, cm número de 07 l sete ), são: 

Anl':\O 1 - /,oncamcnto de .loüo Mon lcvadc: 
. :r 

,\m•\.o l l - Cun<liçücs Gi..;rnis para 1\s~i:ntamento Urbano cm Joüu 

]\,fl. •'1l•' 1 "l1l·-· • \ l ,,,,. • , '>.,,.,._ 

. \nexo 111 - Categorias <lc Uso do Solo Urbano cm Jorro 
ivlu11kvad·~· ~""':'-~ /0<é.. l ºlt' .,_ 

1\m·xo l\' - Categorias de Uso por Tipo de Zona~ !;(, lf~ ~'\ 
\ ~Wif}itl) ;~ .l 

.\nexo V -Áreas de Es11ccial Interesse·, \o .Of -' (' 
\··~~":.' ·- ~»'l' · .• ,: j'·~\ ~ 

i\m.'.\O Yl - Arcas Sujcilas ú Ocupw;üu Compulsúria; 

.\1u-xo VII - lJniJa<lcs e Regiões de Planejamento. 

Art. 67 - Esta Lei entra cm vtgor na data Jv' sua publi\.:a'tilo, 
r~Yn7~:1d:1~; ;is disposi\fks em contrúrio. 

PHEFElTUHA JVHJNICIPAL DE ,JOAO i\IONLEVADE, 
l 1,l\I 13 DE NOVEMBH.O DE 1996. 

\-~~---ºe~~ 
QCER!\ JIN LOUREIRO 

l'n:lci10 Municipal 

l~cµistraJa ~ publicada nesta Ci1ctia Je Gabinete aos l 3 dias <ln 
mi;; 1k 111 l\1.:inhro d1.: 1996. 

lClC de Gabinete 
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